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Introdução 

O objetivo deste trabalho é analisar o processo de internalização de valores e 

crenças no contexto político de uma democracia híbrida entre jovens de escolas 

públicas e privadas de Porto Alegre/RS, de 15 a 20 anos. A hipótese postulada é de 

que a estrutura da formação cidadã dos jovens no Brasil não conduz ao 

desenvolvimento de atitudes e comportamentos que valorizem princípios 

democráticos. Metodologicamente, dados de natureza qualitativa (entrevistas em 

profundidade) e quantitativa (dados de surveys) são utilizados para alcançar o objetivo 

do trabalho. Na dimensão quantitativa trabalha-se com amostras estatisticamente 

representativas de jovens de escolas públicas e privadas de primeiro e segundo grau na 

cidade de Porto Alegre, Brasil. 

O texto está estruturado em quatro partes. Além da introdução, discute-se, na 

primeira parte, a influência de fatores histórico-estruturais na formação da 

personalidade política dos jovens brasileiros. A segunda parte examina como os jovens 

internalizam valores políticos e como esses valores estruturam sua formação cidadã. 

Na terceira parte, analisa-se, do ponto de vista empírico, a percepção dos jovens a 

respeito de conceitos- chave da democracia, tais como eficácia política e participação 

política. Nas conclusões, discute-se as implicações dos resultados em termos do papel 

da juventude no desenvolvimento da democracia no país. 

A literatura sobre a desconfiança nas instituições e o declínio dos partidos 

políticos no Brasil contemporâneo têm produzido uma área cinzenta sobre o futuro da 

democracia no país (BAQUERO, 2001). Pontualmente, em relação as instituições 

políticas se argumenta que elas estariam num processo irreversível de 

comprometimento de sua capacidade de mediação e representação política entre 

estado e sociedade. Essa situação, no entanto é paradoxal, pois as instituições, 

especificamente os partidos, continuam a ter o monopólio do recrutamento político e 

da organização do Congresso e do governo. Neste sentido, ainda que suas funções 

representativas tenham diminuído, seu papel institucional se mantém intacto, em 

outras palavras, o fortalecimento dos partidos ocorre simultaneamente com o seu 

distanciamento da sociedade. Situação semelhante sofre o Congresso, o governo e as 

instâncias secundárias do sistema político. 

A crise das instituições políticas, ao não conseguirem desempenhar suas 

funções institucionalmente definidas, combinada com o reforço crescente de valores 

individuais, tem contribuído para que as pessoas "abandonem o mundo político". Um 

dos principais componentes dessa deserção dos cidadãos da vida pública e das 

instituições é a corrupção política institucionalizada. Nessas circunstâncias, o retorno 

do neopopulismo que busca estabelecer uma relação direta entre cidadãos e estado, à 
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margem das instituições formais de mediação política, tem se fortalecido. A este 

respeito e em relação aos partidos é contundente ao afirmar que: 

Hoje em dia os partidos estão em farrapos em todas as panes. As 
ideologias que possibilitaram aos panidos europeus reunir facções 

di fcrcnrcs cm uma organização, para conquistar c controlar o poder 

perderam a maior parte de seu poder integrador. Os partidos e seus 

slogans não fazem sentido para os eleitores, especialmente os mais jovens 

(DRUKER, 1993, p. 118). 

Tal situação é aplicável ao cenário brasileiro onde a decepção da população, 

especialmente os jovens, com as instituições políticas, em virtude do seu desempenho 

precário de representação política em tarefas básicas, tais como educação política e a 

constituição de cidadãos engajados e conscientes do processo político, tem produzido 

um processo de internalização de valores políticos pouco afeito aos princípios 

republicanos, resultando em discussões teóricas sobre o desempenho e a qualidade da 

democracia. Nesse sentido, na medida em que o regime político brasileiro continua a 

evidenciar enclaves autoritários a despeito dos avanços formais, ele pode ser 

identificado como um regime de democracia híbrida. Neste tipo de democracia 

(BOGAARDS, 2009), aspectos formais da democracia convivem com enclaves 

autoritários, ou seja, trata-se de sistemas políticos que se situam entre a autocracia e a 

democracia. O sistema possui os requisitos necessários de igualdade, liberdade e um 

sistema satisfatório de controle do poder político, necessário ao estabelecimento de 

uma democracia formal, entretanto, tais sistemas acabam por impor sistemas eleitorais 

autoritários à sociedade, uma vez que não conseguem sanar os déficits de pobreza e 

desigualdade social no país. A democracia brasileira, portanto, combina instituições 

políticas formais consolidadas com índices elevados de desigualdade social (PNUD, 

2003). 

Identificar as razões que levaram a essa situação é um desafio que se coloca 

para os cientistas políticos contemporâneos responder. Desse modo, esse trabalho se 

respalda em duas motivações principais. A primeira, deriva da importância de 

compreender a dinâmica da construção democrática no Brasil a partir da perspectiva 

teórica da constituição de uma cultura política de jovens. O pressuposto desta 

perspectiva é de que um regime é considerado estável quando é congruente com a 

cultura política prevalecente entre seu povo (ALMOND e VERBA, 1963; 

ECKSTEIN, 1966). Desse modo, uma democracia é estável quando as pessoas estão 

convencidas de que os valores democráticos e a instituições se constituem na fonte 

suprema do poder político. A segunda razão diz respeito à existência de graus de 
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Fatores histórico-sociais que afetam a socialização política dos 

jovens 
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comportamento político de adultos e de outras sociedades); (2) a Socialização Política 

é um processo que ocorre ao longo de toda a vida, ou seja, é a consequência de 

experiências constantes que modificam as atitudes políticas, sendo que os eventos que 

ocorrem quando o indivíduo é jovem causam maior impacto e, (3) os padrões de 

socialização podem provocar unificações- por meio de políticas governamentais que 

proporcionam coesão cultural - ou divisões na cultura política de um país, que 

resultam de atitudes políticas de grupos diferentes que se contrapõem aos da 

sociedade, funcionando como elementos de fragmentação cultural (ALMOND et al. , 

2008). 
Para a efetivação da Socialização Política são necessárias algumas agências que 

atuem sobre os indivíduos, exercendo influência na formação das atitudes e 

comportamento político. As principais instituições são a família, a escola, as 

instituições religiosas, grupos de pares, classe social, grupos de interesse, partidos 

políticos e meios de comunicação. O papel desses agentes é igual em diferentes 

culturas políticas, entretanto, cada cultura política apresenta sua própria dinâmica de 

transmissão de valores políticos, dependendo de sua evolução histórica e o grau de 

desenvolvimento político. 

Um dos primeiros autores que tratou de caracterizar a cultura política 

brasileira foi Sérgio Buarque de Holanda (1936), para quem o Brasil é herdeiro de 

uma nação ibérica e de uma cultura personalista, onde os vínculos pessoais têm sido 

decisivos nas relações sociais e políticas. Para o autor a história política brasileira se 

caracterizaria pelo predomínio de sentimentos particularistas, e pela falta de distinção 

total entre Estado e família, no qual aquele é visto como uma extensão desta. 

Em tal cenário, o desafio dos intelectuais da época era saber como incidir em 

transformações profundas em um país no qual eram mantidos os fundamentos 

tradicionais da situação que se queria superar (Holanda, 1995). Seria necessário 

transformar as relações políticas que insistiam em manter traços arcaicos herdados da 

colonização portuguesa e do império. O conceito utilizado por Holanda para 

descrever a preocupação das elites em manter uma aparente harmonia e de sua 

capacidade de reagir com violência quando os acordos informais não funcionavam, 

era a cordialidade. Esse conceito, por um lado, mostra o pacifismo, a hospitalidade e a 

generosidade do homem brasileiro e, por outro lado, mostra a ausência de um 

ordenamento impessoal que caracteriza o Estado burocrático e que funciona como 

elemento estruturador de uma cultura política dientelista. Para Buarque de Holanda, 

enquanto persistirem esses traços tradicionais, a democracia é um objetivo 

dificilmente alcançável. 
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Na década de 1950, Raymundo Faoro (1989) sugeria que era o 

patrimonialismo o principal eixo da cultura política brasileira. Para Faoro, desde a 

chegada da Coroa portuguesa ao Brasil, surgiu um Estado de natureza patrimonial, 

cuja estrutura estamental gerou uma elite dissociada da nação, em outras palavras, 

consolidou-se o patronato político brasileiro que se transformou, ao longo do tempo, 

em um "estamento burocrático" que privilegiava interesses particulares em 

detrimento de interesses coletivos. O sistema patrimonial coloca os cidadãos em uma 

rede patriarcal na qual eles representam a extensão da casa do soberano. O 

patrimonialismo se caracteriza pela utilização da propriedade pública para fins 

privados, onde ocorre uma indistinção total entre o Estado patrimonial e a família 

patriarcal. Para Weber (2004), em seu livro "Economia e Sociedade", o 

patrimonialismo se refere a formas de governo que são baseadas na matriz da casa­

família de quem manda. Desta forma, a autoridade do governante é patronal-familiar, 

e a mecânica da casa é o modelo de administração política. A dominação patrimonial 

é um caso especial de dominação patriarcal que contrasta com o modelo ideal de 

Weber de burocracia racional-legal, a qual é comandada por atares impessoais e 

substituíveis. Contudo, no atual contexto se fala de um patrimonialismo ou 

neopatrimonialismo quando, apesar da existência de procedimentos poliárquicos, 

continuam a se implementar políticas que dão privilégios às minorias influentes, 

concedendo-se imunidade a quem atua em desacordo com a lei, e se institucionaliza 

uma política que se materializa no ditado "é dando que se recebe". 

Na medida em que a apropriação do cargo se dá via burocracia local, o 

patrimonialismo dá lugar ao coronelismo, que é uma forma peculiar de manifestação 

do poder privado dentro de uma extensa rede de clientelas. A esse respeito, Vitor 

Nunes Leal (1978), principal referência desta tese, sugere que não é possível 

compreender o fenômeno do coronelismo sem fazer referência à estrutura agrária do 

país, a qual favorece as manifestações do poder privado no interior do Brasil. O 

coronelismo, portanto, se refere a um "compromisso, uma troca de favores, entre o 

poder público progressivamente fortalecido, e a influência social decadente dos chefes 

sociais, principalmente os senhores de terras" (LEAL, 1978, p. 20). 

A existência de estruturas oligárquicas e de personalização do poder, o 

mandonismo e a falsificação do voto, a desorganização dos serviços públicos locais são 

características do sistema coronelista. Os coronéis faziam favores pessoais de toda 

ordem, desde conseguir emprego, até escrever cartas ou recibos. Levavam os eleitores 

para votarem em seus candidatos (voto de cabresto), em troca, o governo estatal 

disponibilizava dinheiro, empregos e favores em geral aos coronéis. Se o coronelismo 

declinou significativamente em virtude da crescente industrialização, do aumento do 
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eleitorado urbano, da expansão dos meios de comunicação e transportes, a estrutura 

agrária se manteve intacta. 

Em tais circunstâncias, o clientelismo surge como decorrência do 

coronelismo. Este fenômeno é mais amplo e atravessa toda a história política do país. 

É um tipo de relação que envolve a concessão de benefícios públicos entre os atores 

políticos. O clientelismo aumentou com o fim do coronelismo, quando a relação 

passa a ser diretamente entre políticos e setores da população sem a intermediação do 

coronel, que perdeu sua capacidade de controlar os votos da população. Na vigência 

do coronelismo o controle do cargo público era visto como importante instrumento 

de dominação e não como simples empreguismo. O emprego público irá adquirir 

importância como fonte de salário nas relações clientelísticas (CARVALHO, 1997 e 

2000). Para Souza (1976), o clientelismo não se constitui necessariamente numa 

característica da política brasileira ou como uma etapa de desenvolvimento, mas sim 

como um instrumento de controle de recursos políticos e de sua utilização pelos 

partidos políticos, buscando dessa forma não somente o poder para eles, mas o 

reconhecimento de seu poder pela população enquanto instituições legítimas de 

mediação política. 

Ao refletir sobre essas questões, o antropólogo Roberto DaMatta (1993) 

argumenta que no Brasil o espaço da "casa" se reproduz e se instrumentaliza dentro 

dos espaços públicos, propiciando com que alguns elementos autoritários fiquem tão 

arraigados dentro da cultura política que, muitas vezes, não são vistos como assuntos 

políticos importantes. A naturalização desses elementos, de acordo com DaMatta, 

está relacionada a problemas culturais e históricos profundos, entre os quais o autor 

destaca quatro: (1) no Brasil, a persistência do clientelismo e do personalismo tem 

raízes profundas; (2) a força do familismo e do espaço social da casa é diretamente 

proporcional à ausência da confiança na vida pública; (3) as relações têm muito mais 

peso e importância do que as leis e as normas; e (4) as tradições jurídica e política são 

altamente centralizadoras. Esse quadro favorece a continuidade de uma situação 

perversa do ponto de vista da cultura política democrática. 

Nessa linha de raciocínio, Reis (199 e 1998) considera aplicável ao caso 

brasileiro o conceito de "familismo amoral" de Banfield, o qual corresponde a um 

ethos da lógica familista privada, a qual exclui qualquer tipo de solidariedade fora do 

círculo familiar. De acordo com a autora 
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[ ... ] a situação retratada por Banflcld sugere que a falta de confiança 

generalizada leva os membros de uma comunidade a considerar regressar 

para a esfera privada como seu domínio mais racional. A existência desta 
característica propicia que em sociedades como a brasileira existam 

dificuldades para estabelecer a confiança intcrpcssoal c a solidariedade 

social na medida cm que disparidades agudas nas experiências de vida 

geram diferenças tão grandes nas orientações cognitivas que sentimentos 

de pertencer a uma comunidade simplesmente não conseguem se 

instiwcionalizar (REIS, 1995, p.l21 ). 

Em análises recentes da política brasileira, Edson Nunes (1997) identificou 

quatro gramáticas políticas que caracterizam o país, ao longo da história: o 

clientelismo, o corporativismo, o insulamento burocrático e o universalismo de 

procedimentos. Nunes define o clientelismo como um sistema de intercâmbios 

generalizados e pessoais, caracterizado por situações que implicam combinações de 

desigualdade e assimetria de poder. A desigualdade desempenha um papel chave na 

sobrevivência, tanto de patrões como de clientes e gera uma série de laços pessoais 

entre eles, que vão desde o simples "compadrismo" até a proteção e lealdade política. 

O clientelismo e o corporativismo constituem uma gramática personalista, 

com base nas relações pessoais com padrões institucionalizados de poder político. As 
relações pessoais e hierárquicas foram cruciais para a obtenção de favores políticos, 

transformando as instituições do Estado em mecanismos ou instrumentos de troca de 

favores. Com a institucionalização da racionalidade burocrática e de normas com base 

em relações impessoais, o universalismo de procedimentos e o insulamento 

burocrático acabam funcionando como medidas de proteção contra o abuso do poder 

do Estado e se apresentam como gramáticas políticas alternativas ao clientelismo. Não 

é por acaso que neste contexto o personalismo impregnou as redes de relações sociais 

e as instituições políticas contemporâneas, mas como essas relações são tratadas como 

elementos informais e fluídos, são, de maneira geral, ignorados por cientistas 

políticos. 

O clientelismo político moderno foi constatado em certos centros urbanos 

como São Paulo com o "malufismo" e no Rio de Janeiro com o "chaguismo". 

Segundo Eli Diniz (1982), as práticas dientelistas evoluíram inseridas em uma 

organização complexa, a máquina "chaguista", articulando várias redes de clientelas 

estruturadas em volta de políticos com muita experiência em suas respectivas áreas de 

atuação. Tal situação é corroborada por Avelino Filho (1991), para quem a grave 

situação social contemporânea tem sido amenizada pelos programas sociais 

paternalistas e compensatórios, os quais têm contribuído para o círculo vicioso do 
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sistema político- sociedade desigual e práticas dientelistas. Ao mesmo tempo, outro 

elemento que contribui para manter uma cultura política clientelista no Brasil é o 

sistema eleitoral de representação proporcional com lista aberta, que concorre para 

que o eleitor se centre muito mais no candidato do que no partido. A consequência é 

que uma vez eleitos, os políticos não são fiscalizados eficientemente pelos partidos e, 

dessa forma, detém ampla autonomia para trocar de partido com muita facilidade 

(SAMUELS, 1997). 

Tais elementos históricos do Brasil mostram uma tendência preocupante de 

escândalos políticos como característica estrutural da formação política do país. Está 

além dos objetivos deste artigo fazer um levantamento de todas as ocorrências, 

embora seja possível identificar, na última década (2001-2010), alegações de 

corrupção na compra de votos pelos partidos no poder, a prevalência de serviços 

públicos deficientes, o crescimento da violência e a expansão da pobreza e da exclusão 

social. Essas ocorrências dentro de um contexto de democratização geraram 

perplexidade, pois poucos esperavam que a fragmentação política e o 

subdesenvolvimento institucional se tornariam desafios" de uma crise permanente de 

governabilidade (AMES e POWER, 2006, p.l). 

A este respeito, Payne et al. (2002) apontam o elevado índice de fragmentação 

partidária do país (6.70), sendo que o número efetivo de partidos no Brasil é o dobro 

da média de outros países. O Brasil é caracterizado, assim, como uma nação pouco 

institucionalizada em temos de partidos políticos (MAINWARING e SCULLY, 

1995). Em estudo desenvolvido por Ames e Power (2006), o sistema partidário é 

descrito como sendo altamente fragmentado, competitivo, volátil e com uma 

institucionalização frágil. 

A fragmentação política da sociedade brasileira, portanto, deriva de 

enraizamentos históricos e culturais de práticas clientelistas e corporativas, que têm 

impedido a coesão desejada. O descrédito das instituições políticas não tem impedido 

que o clientelismo, o personalismo e o parrimonialismo nas suas versões neo, 

continuem sendo elementos articuladores preponderantes da política do Brasil. 

Desse modo, as dimensões histórico-estruturais como o patrimonialismo, o 

clientelismo, o "familismo" e o personalismo geram uma assimetria temporal na qual 

não há uma compatibilidade entre a democracia e as atitudes dos cidadãos, que se 

orientam muito mais por motivações subjetivas e emocionais. Situações como esta 

possibilitam o surgimento, no atual contexto, do que tem sido denominado de teoria 

do desgoverno (SANCHES PARGA, 2001) na qual a governabilidade serve apenas 

para tornar "governável o desgoverno", fruto das políticas públicas assistencialistas e 
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Juventude e formação cidadã 
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somente 23 trabalhos, no período 1980-1988, conforme análise desenvolvida por 

Carrano (2002). Tais trabalhos se centraram, basicamente, na análise da participação 

política do jovem estudante, suas práticas, valores e representações, a partir dos 

modelos observados nos anos 1960 e 1970. Os trabalhos, de natureza histórica, 

buscam recuperar as mobilizações estudantis durante a ditadura militar. Por outro 

lado, o autor refere um outro tipo de participação juvenil, relacionado a um novo 

contexto político de afirmação da cidadania, presente principalmente nos anos 1990. 

Trata-se de pesquisas que investigam os motivos pelos quais os jovens se envolvem ou 

deixam de se envolver em questões de organização social e política, focalizando 

questões relativas a aspectos de socialização política e do desenvolvimento da 

cidadania. A investigação sobre estas questões é bastante incipiente no campo da 

Educação e Política e ainda merecem, nas palavras de Carrano (2002, p. 198), "Um 

conjunto de estudos de modo a compreender os vários formatos em que a presença 

política dos jovens deixa de ocorrer ou aparece de modo bastante tÍmido na sociedade 

brasileira no final dos anos 1990 ". 

Estudos sobre a educação política tratam de uma dimensão importante da 

formação humana juvenil, pois envolvem conhecimentos e habilidades cívicas, 

predisposições e atitudes em relação à participação social e política, crenças e valores 

em relação à democracia em si e lida com questões com implicações não só para a 

prática educacional, mas também para a prática política no país. 

A relação entre educação e democracia, segundo Baquero (2004), é 

controversa. Apoiada em Villegas-Reimers (1995), a autora refere que, muitas vezes, 

países com populações com altos níveis de escolarização têm se afastado do regime 

democrático, revelando que nem todo tipo de educação é garantia de democracia. 

Nas palavras de Villegas-Reimers (1995, p. 52): "De hecho, en los países con 

regímenes más apresares se encuentra que la educación ha sido utilizada como 

herramienta de esa opresión". 

No entanto, Rifkin (1999) assinala que a maioria dos estudos demonstra que 

não há democracia sem educação, ou seja, não existe um país democrático com uma 

população não educada. Desse modo, embora a educação seja necessária, ela não é 

condição suficiente para a existência de uma democracia. Não existe na literatura, de 

acordo com Rifkin (1999), estudo empírico sobre os efeitos da educação na 

democracia latino-americana. No entanto, estudo desenvolvido por Garay e 

Schvartzman (1987) evidencia o pouco conhecimento que os cidadãos latino­

americanos - paraguaios - têm sobre a vida democrática. Resultados de entrevistas 

realizadas com cerca de 2000 pessoas entre 19 e 24 anos de idade revelam que: 

somente 33% dos entrevistados disse que um componente básico de ser cidadão é ter 
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direitos políticos; 33% não sabia o que era a Constituição; somente 66% sabia o que 

era votar e, embora a grande maioria valorizasse o direito de livre expressão, 40% 

disse que o governo não deveria ser criticado, pois os governantes sempre sabiam o 

que faziam ou porque criticar o governo era um comportamento subversivo. 

A pesquisa de Méndez et al. (1989) identificou resultados similares em países 

latino-americanos com uma tradição democrática, como a Venezuela, onde cerca de 

70% dos entrevistados não tinha conhecimento dos seus direitos constitucionais mais 

básicos. Pouco conhecimento e muito baixo interesse pela vida democrática é referido 

por Rodriguez (1987, 1989) em pesquisas realizadas também em países latino­

americanos - Argentina, Uruguai, Paraguai, Costa Rica, Venezuela, Colômbia, Peru e 

Nicarágua. 

Esses dados têm levado os pesquisadores a questionarem, que tipo de 

educação política é necessária. Conforme Villegas-Reimers (1995, p. 52) destaca: 

"Entonces no es que cualquier educación es deseable; es que tiene que haber un tipo 

particular de educación que prepare a los ciudadanos para vivir en democracia [ ... ] 

Hace falta educar para la democracia explicitamente". 

Estudiosos como John, Halperr e Morris (2001) têm indicado que grande 

parte da pesquisa existente nos Estados Unidos e na Inglaterra a respeito do impacto 

de educação cívica conta, como evidência, com poucos dados quantitativos. Além 

disso, segundo esses autores, o estado da arte reflete a história do ensino deste tema e 

advertem que não há grande tradição no ensino da educação para a cidadania nas 

escolas inglesas ou de trabalho voluntário e serviço comunitário para os jovens. No 

Brasil, na época de ditadura militar, educação política foi desenvolvida como 

educação moral e cívica. 

Por outro lado, de acordo com Blair (2003), relativamente pouco 

conhecimento se tem a respeito dos efeitos de programas de educação cívica. Mesmo 

nos Estados Unidos, onde a educação cívica já tem uma tradição no sistema 

educacional, resultados de pesquisas revelam que seus efeitos incidem em somente 

duas dimensões - competência democrática e valores democráticos -, dentre as três 

dimensões que constituem as características essenciais do que uma participação cidadã 

numa democracia deve envolver, não influenciando, portanto, na dimensão do 

comportamento democrático. 

Competência democrática envolve conhecimento sobre política, habilidades 

cívicas e senso de eficácia política. Valores democráticos dizem respeito, dentre 

outros, à tolerância a pontos de vista divergentes e suporte a políticas democráticas. 

Comportamento democrático, por sua vez, está relacionado com a participação 

política, em nível local e nacional. A participação dos jovens em atividades da 
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organização estudantil repercute na vida em comunidade do estudante, que se 

envolve em associações e outras formas de interação social, criadoras de capital social. 

Tal envolvimento tem efeitos na socialização política do jovem, "ampliando a 

aquisição de normas e valores cooperativos, bem como de confiança necessária para o 

funcionamento adequado da democracia. As associações funcionam como escolas 

para se aprender democracia" (STOLLE e HOOGHE, 2002, p.3). 

No entanto, é necessário salientar que a educação política para uma 

convivência democrática não se inicia no processo de escolarização. Ela está presente, 

muito cedo, na vida das pessoas, influenciando nos seus padrões de comportamento 

social e político. 

Em relação a essa questão, três modelos de socialização política são referidos 

por John, Helper e Morris (2001). Inicialmente, destacam o modelo desenvolvido no 

período clássico do estudo de socialização política (década de 1970), o qual 

argumenta que o status socioeconômico constitui importante determinante das 

atitudes em relação à política, o que, no contexto dos estudos sobre a juventude, pode 

ser expresso como status socioeconômico intergeracional. Uma abordagem 

complementar a esse modelo postula que as orientações e ações cívicas dos pais se 

transferem para a outra geração. 

No primeiro caso situam-se os estudos de Milbraith e Goel (1977) e Almond 

e Verba (1989), entre outros. Em relação à segunda abordagem, os estudos de Beck 

Jennings (1982) e de Dowse e Hughes (1971) revelam que pais com atitudes 

positivas em relação à democracia e histórias de participação tendem a transferir, para 

seus filhos, atitudes semelhantes. 

Já na década de 1990 a pesquisa sobre o tema revela que há outros 

"caminhos" para a socialização política, além do "background" social e familiar; trata­

se da influência dos meios de comunicação e dos pares nesse processo. Além disso, a 

abordagem desenvolvimentista no processo de socialização, assumindo o que 

Flanagan e Sherrod (1998) denominam de "plasticidade ao longo da vida", tende a 

relativizar o poder de mecanismos de natureza intergeracional na transferência de 

comportamentos e valores nesse campo e hipotetiza que a escola e o currículo podem, 

sob certas condições, influenciar atitudes e comportamentos cívicos desejáveis. 

Recentemente, os trabalhos de Putnam (1996 e 2000) sobre capital social 

têm, dentre outros aspectos, ampliado o escopo do estudo sobre participação política. 

O autor atribui um peso significativo às redes na modelagem de atitudes e 

comportamento político e ao comportamento associativo, os quais consistiriam em 

dimensões menos convencionais da sua determinação. Subjacente ao conceito de 

capital social está o modelo de um "cidadão virtuoso", que vota, obedece a lei e se 



72 | Rute Vivian Angelo Baquero e Marcello Baquero 

Análise dos resultados   



Formação cidadão de jovens no contexto de um regime democrático híbrido | 73 

Gráfico 1 - Predisposição positiva dos jovens em participar nas decisões escolares 

Fonte: Pesquisa Capital Social e Juventude (NUPESAL, 2002 e 2004) e IEL/CNI, 2010. 
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Gráfico 2 – Predisposição positiva para participação política 

Fonte: Pesquisa Capital Social e Juventude, (NUPESAL, 2002 e 2004) e IEL/CNI, 2010. 
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Gráfico 3 – Não participação dos jovens em atividades do Grêmio Estudantil 

Fonte: Pesquisa Capital Social e Juventude (NUPESAL, 2002 e 2004) e IEL/CNI, 2010. 
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Gráfico 4 – Discussão dos problemas da escola com os colegas 

Fonte: Pesquisa Capital Social e Juventude, (NUPESAL, 2002 e 2004) e IEL/CNI, 2010. 

Gráfico 5 – Participação política 

Fonte: Pesquisa Capital Social e Juventude, (NUPESAL, 2002 e 2004) e IEL/CNI, 2010. 
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Os resultados aqui apresentados corroboram dados da pesquisa desenvolvida 

por Souza (1983) em Porto Alegre, que concluiu que, embora a democracia seja valor 

para os jovens, a estrutura escolar centralizada não tem oportunizado situações para o 

debate e a participação nas decisões escolares, não estimulando padrões de 

comportamento democrático. 

Resultados semelhantes são relatados também por Nazzari (1995), em estudo 

sobre a socialização política de jovens paranaenses, e Baquero (1997) , em pesquisa 

com adolescentes gaúchos. Nazzari (1995) constatou que os jovens paranaenses têm 

vago conhecimento sobre os problemas nacionais e carecem de valores democráticos 

fundamentais como a confiança nas pessoas e nas instituições. Baquero (1997) 

observou, por parte dos adolescentes gaúchos, a tendência à descrença e ao ceticismo 

em relação à política e aos valores democráticos, apesar de manifestarem um 

sentimento favorável à democracia de forma abstrata. 

Schmidt (200 1), em estudo sobre juventude e política no Brasil, salienta que: 

Há uma série de traços que se repetem nas pesquisas localizadas cm 

diversos pontos geográHcos do Brasil: preferência pela democracia num 
sentido ahstrato, haixa eHcácia política, descrença nos políticos e nas 

instituições, sensibilidade para as idéias de mudança mas sem orientações 

ideológicas definidas, pequena participação política deriva (SCHMlDT, 
2001, p. 209). 

Entretanto, comportamentos sociais e políticos se aprendem. Conforme o 

mesmo autor: 

O ser humano é fruto das circunstáncias sociais c de suas opções pessoais. 

Comportar-se como sujeito ativo ou como indivíduo politicamente 

passivo tem muito a ver com a própria trajetória. O processo de 

constituição das atitudes políticas condiciona o comportamento. O 

carátcr democrático não é inato, é construído (SCHMIDT, 2001, p. 17). 

A análise dos padrões de comportamento social e político dos indivíduos não 

pode se dar, no entanto, de forma desvinculada de uma compreensão das múltiplas 

relações do sujeito com o mundo, uma vez que o processo de socialização é um 

processo datado e localizado. 

Conforme Sandoval (2002), vem ocorrendo mudanças radicais na cultura 

contemporânea que estaria passando de um modelo cultural baseado na razão social (é 
legítimo aquilo que é útil à coletividade, ou seja, contribui ao seu progresso e obedece 

à sua razão) a outro, fundado na auto-realização autónoma (é legítimo aquilo que o 
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